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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF reafirma entendimento sobre possibilidade de inscrição de investigado em curso de reciclagem de 
vigilante 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF), por maioria de votos, decidiu que é possível que uma pessoa investigada em inquérito 
policial ou que responda a ação penal em andamento realize matrícula e participe de curso de reciclagem de vigilantes. O 
Plenário reconheceu a repercussão geral do Recurso Extraordinário (RE) 1307053 (Tema 1.171) e reafirmou sua 
jurisprudência de que impedir a participação no curso, nessas circunstâncias, configura ofensa ao princípio da presunção 
de inocência. 

Inscrição 

O recurso foi interposto pela União contra decisão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF-5) que garantiu a um 
homem que responde a processo criminal o direito de se inscrever no curso de reciclagem de vigilantes. A Superintendência 
da Polícia Federal em Pernambuco havia negado a inscrição com fundamento em portaria do órgão (Portaria 387/2006 do 
DG/DPF, artigo 109, inciso VI) que exige, para o exercício da profissão de vigilante, a comprovação de idoneidade, mediante 
a apresentação de certidão negativa de antecedentes criminais, sem registros de que a pessoa tenha sido indiciada em 
inquérito policial, esteja sendo processada ou tenha sido condenada em processo criminal. 

Para o TRF-5, impedir a participação do vigilante afronta o princípio da presunção de inocência, pois lhe retira o direito de 
exercer a profissão com base apenas na existência de ação penal que sequer foi sentenciada. No RE, a União argumentava 
que o princípio da presunção de inocência não veda a exigência de conduta ilibada para o exercício da atividade de vigilante. 

Jurisprudência 

O presidente do STF, ministro Luiz Fux, se manifestou pelo reconhecimento da repercussão geral do recurso, tendo em vista 
o potencial impacto em outros casos, a relevância social e jurídica da matéria e a necessidade de conferir estabilidade e 
aplicação uniforme do entendimento já pacificado na Corte. Sua manifestação foi acompanhada por unanimidade. 

Tese 

  



A tese de repercussão geral firmada foi a seguinte: “Violam o princípio da presunção de inocência o indeferimento de 
matrícula em cursos de reciclagem de vigilante e a recusa de registro do respectivo certificado de conclusão, em 
razão da existência de inquérito ou ação penal sem o trânsito em julgado de sentença condenatória”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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COVID 

 

CPI da Pandemia 

 

Ministro Nunes Marques suspende quebra de sigilos de Gustavo Trento 

 

Ministro Toffoli assegura a sócio da VTCLog direito ao silêncio em depoimento na CPI da Pandemia 

 

Ministra Cármen Lúcia mantém quebra de sigilo fiscal de antropólogo 

 

Fonte: STF 
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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 

 

0010271-97.2016.8.19.0068 

Relator: Desª.  José Acir Lessa Giordani 

j.05/10/2021 p.07/10/2021 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. PRETENDE A DEFESA, POR MEIO DOS PRESENTES EMBARGOS, A 
PREVALÊNCIA DO VOTO VENCIDO, SOB O ARGUMENTO DE AUSÊNCIA DE ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA, PARA 
A CONDENAÇÃO PELO DELITO DE ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO DE DROGAS. ALMEJA, POR FIM, A ABSOLVIÇÃO DO 
DELITO DO ARTIGO 35, DA LEI Nº 11.343/06 E, EM PRESTÍGIO AO VOTO VENCIDO, OBTER O REGIME SEMIABERTO 
PARA INÍCIO DE CUMPRIMENTO DA CONDENAÇÃO IMPOSTA PELO ARTIGO 33 DA LEI DE COMBATE ÀS DROGAS. 
ASSISTE RAZÃO AOS E. DESEMBARGADORES PROLATORES DO VOTO VENCEDOR DA 4ª CÂMARA CRIMINAL. No 
que trata do crime previsto no artigo 35 da Lei n° 11.343/06, não é pressuposto a ocorrência de condutas reiteradas do 
agente. Basta, pois, a clara e inequívoca intenção em se associar a grupo criminoso voltado para o comércio ilícito de 
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entorpecente, o que, no caso em exame, é inequívoco, em decorrência do fato de que a jurisprudência deste E. Tribunal de 
Justiça reconhece a impossibilidade de exercício de tráfico ilícito de entorpecentes, de forma autônoma, em localidades 
dominadas por facções criminosas. Assim, é de se reconhecer o envolvimento do apelante/embargante com outros 
indivíduos, restando presentes os requisitos de estabilidade e permanência exigidos pela norma. Conforme sinalizado no 
Aresto majoritário embargado, a autoria e os crimes restaram devidamente comprovados pelo registro de ocorrência, autos 
de apreensão, laudo de exame de entorpecente, além das cópias de peças de informação referentes aos Autos de Prisão 
em Flagrante n.º 128-05548/2015 e n.º 128-00705/2015, bem como pela prova oral colacionada. O Acórdão que resultou na 
condenação não se baseia somente nas palavras dos policiais militares. Mas, analisa todo o contexto da prática delitiva, 
confrontando os depoimentos dos agentes de polícia com as provas acostadas aos autos. Por fim, o regime inicial é o 
fechado, por ser o mais adequado, consoante com os fins preventivos da pena. Incabível a substituição da pena privativa 
de liberdade por penas restritivas de direitos, uma vez que o réu não preenche os requisitos, previstos no art. 44 do Código 
Penal. DESPROVIMENTO DOS EMBARGOS, para fazer prevalecer o entendimento do d. Voto Vencedor prolatado pela 4ª 
Câmara Criminal, no sentido de dar provimento ao recurso ministerial para condenar o réu como incurso nas sanções dos 
arts. 33 e 35 da Lei n.º 11.343/06, à pena final de 08 anos de reclusão e 1.200 dias-multa, fixados no valor mínimo legal. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: TJRJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

TJRJ 

 

4º Tribunal do Júri condena mais dois denunciados pela Operação Intocáveis por participação em 
milícia em Rio das Pedras e Muzema  

 

Justiça nega habeas corpus para ex-secretário de Meio Ambiente de Arraial do Cabo 

 

Justiça bloqueia bens de Mário Peixoto 

 

Fonte: TJRJ 

 

5 de outubro de 2021: 33 anos de Constituição Cidadã 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 
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• Informativo STF nº 1.032 novo  

 

Ministro Gilmar Mendes determina soltura de condenado apenas com base em reconhecimento 
fotográfico 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a soltura de R.R.S., condenado por roubo tendo 
como prova apenas o reconhecimento fotográfico realizado, inicialmente, por meio do aplicativo WhatsApp. A decisão liminar 
foi proferida no Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 206846. 

WhatsApp 

De acordo com os autos, quatro pessoas tiveram um par de óculos, uma carteira, um aparelho celular, um relógio e R$ 100 
roubados por três homens numa avenida em São Paulo (SP). Uma hora após o crime, R.R.S. foi abordado por um policial, 
que o fotografou e, pelo WhatsApp, enviou a imagem aos policiais que estavam com as vítimas, que o reconheceram. Em 
seguida, ele foi levado à delegacia, onde foi feito o reconhecimento pessoal, renovado em juízo, o que resultou em sua 
condenação a oito anos, dez meses e 20 dias de reclusão, por roubo com arma de fogo e em concurso de agentes. 

Presunção de inocência 

Após a condenação, a Defensoria Pública da União (DPU) apresentou habeas corpus ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
que indeferiu o pedido. No recurso apresentado ao STF, a DPU sustenta que o condenado, em momento nenhum, foi tratado 
como investigado. “Desde a abordagem policial, fora dado por culpado e teve furtado de si o constitucional pressuposto da 
presunção de inocência”, argumenta. 

Situação de dúvida 

Em sua decisão, o ministro observou que, embora se trate de um RHC substitutivo de revisão criminal, a liminar deve ser 
deferida, em razão da aparente ilegalidade verificada no reconhecimento fotográfico pré-processual. Ainda que seja possível 
que os agentes tenham se separado e dispensado os objetos roubados e a arma antes da chegada da polícia, o ministro 
ressaltou que nenhum outro elemento corrobora as declarações das vítimas, que afirmaram reconhecer o suspeito, 
inicialmente, por foto recebida via WhatsApp. 

Mendes também destacou que não há nos autos nenhuma explicação para que R.R.S. tenha sido fotografado na abordagem, 
já que nada fora encontrado com ele. A falta de outros elementos que corroborem os depoimentos das vítimas, a seu ver, 
gera “uma situação de dúvida”. 

Reconhecimento viciado 

Segundo o ministro, o caso é semelhante a um precedente julgado na Primeira Turma do STF (RHC 176025), em que o 
colegiado decidiu que o reconhecimento fotográfico, mesmo quando confirmado em juízo, não é prova idônea para 
fundamentar uma condenação se não houver outros elementos probatórios. No seu entendimento, a DPU tem razão ao 
afirmar que, no caso concreto, o reconhecimento judicial está viciado pelo reconhecimento fotográfico realizado por 
WhatsApp, somado ao fato de que não há nenhuma outra prova que confirme a autoria do delito. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

2ª Turma mantém ações penais contra empresário investigado por envolvimento com “Máfia do 
Asfalto 
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A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve o trâmite de sete ações penais em que o empresário Olivio 
Scamatti, investigado na Operação Fratelli (Máfia do Asfalto), responde pela prática do crime de formação de quadrilha. A 
operação apura esquema de fraude em licitações de obras públicas em prefeituras do noroeste paulista por meio das 
empresas do Grupo Scamatti. 

A decisão se deu no exame de recurso no Habeas Corpus (HC) 161544. A defesa do empresário pedia o trancamento das 
ações penais subsequentes à primeira, com o argumento de que haveria dupla punição pelo mesmo fato (bis in idem) nas 
diversas ações penais. Segundo os advogados, a suposta quadrilha seria apenas uma, composta pelas mesmas pessoas e 
teria atuação idêntica, e não grupos criminosos distintos e autônomos. 

A tese, contudo, foi rechaçada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) e pelo relator do HC no Supremo, ministro Nunes 
Marques, que havia indeferido liminar. A defesa recorreu dessa decisão por meio de agravo regimental. 

Atuação autônoma 

Na sessão de hoje, a Turma acompanhou integralmente o voto do relator, que ressaltou que, de acordo com a denúncia, 
não havia apenas uma organização criminosa, mas diversos grupos independentes, que atuavam em cada município de 
forma autônoma, sem relação de hierarquia entre eles, e que não estendia sua atuação para fora daquela localidade. 

Ainda segundo a denúncia, o grupo criminoso, embora constituído por familiares e alguns funcionários de confiança, 
estabelecia, em cada município em que atuava, uma quadrilha com agentes públicos locais voltada exclusivamente para a 
prática de crimes na região. O papel de Olivio era de líder e centralizador das principais decisões administrativas e gerenciais. 
Ele utilizava de sua influência política para organizar as fraudes e o pagamento de propinas. 

Para o ministro, a conduta semelhante nos delitos praticados em distintos locais não leva, necessariamente, ao entendimento 
de que há dupla acusação pelos mesmos fatos. O que a lei pune, a seu ver, é a associação para o cometimento de crimes, 
e, se determinado agente se associa para esse fim mais de uma vez, não há como negar a pluralidade. 

O relator destacou ainda que, para o trancamento das ações penais, seria indispensável o reexame de provas, medida 
inviável em habeas corpus. 

 

Leia a notícia no site 

  

 

Ministro Gilmar Mendes mantém afastamento de juiz da Bahia denunciado na Operação Faroeste 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou Mandado de Segurança (MS) 37388 impetrado contra 
ato do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que afastou do cargo o juiz Márcio Reinaldo Miranda Braga, denunciado na 
Operação Faroeste por suposta participação em esquema de venda de decisões judiciais para a grilagem de terras no oeste 
da Bahia. 

Na operação, o Ministério Público Federal (MPF) investiga a suposta associação criminosa entre magistrados do Tribunal 
de Justiça da Bahia (TJ-BA), advogados e pecuaristas, voltada a negociar decisões judiciais em litígios de grandes 
propriedades rurais situadas no oeste do estado. Uma ação penal foi aberta no Superior Tribunal de Justiça (STJ) para 
apurar a prática de crimes, enquanto, no CNJ, foi instaurado processo administrativo disciplinar contra os magistrados, para 
apurar desvios de conduta funcional. 

No MS, o juiz alegava a nulidade do ato do CNJ que abriu o processo administrativo disciplinar contra ele e outros 
magistrados. Para a defesa, o afastamento teria sido determinado unicamente com base em argumentos abstratos e 
genéricos a respeito de procedimento investigativo. 

Acordos 

Contudo, o ministro Gilmar Mendes não constatou manifesta ilegalidade ou abuso de poder no ato do CNJ. Para ele, o órgão 
fundamentou de forma suficiente o afastamento do juiz, elencando e relacionando atos concretos à sua atuação no Centro 
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Judiciário de Solução Consensual de Conflitos Possessórios da Região Oeste. Segundo o CNJ, o magistrado participou de 
aproximadamente 86 acordos individuais, todos relacionados à ação possessória de interesse da organização criminosa 

Também na avaliação do relator, o fato de a suposta conduta ilícita ter sido praticada no exercício de função que o juiz não 
mais ocupa não anula os fundamentos do afastamento, conforme já decidido em situação análoga pelo Tribunal (embargos 
de declaração no MS 33373). 

Ao negar o pedido, o ministro ressaltou, ainda, que o STF tem entendimento consolidado sobre a inviabilidade de rediscutir, 
em mandado de segurança, os fatos e as provas que motivaram a providência disciplinar pelo CNJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

AÇÕES INTENTADAS e INQUERITOS 

 

PGR contesta lei estadual que permite venda de armas de órgãos de segurança a seus agentes 

 

Ministro Alexandre de Moraes autoriza PF a colher depoimento presencial de Bolsonaro em 30 dias 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

• Informativo STJ Nº 711 novo  

 

Relator nega pedido de liberdade a empresário acusado de matar o jogador Daniel 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Sebastião Reis Júnior manteve a prisão preventiva do empresário Edison 
Luiz Brittes Junior, acusado de matar o jogador de futebol Daniel Corrêa em outubro de 2018. 

Preso desde 18 de outubro de 2018, ele foi denunciado por homicídio qualificado, ocultação de cadáver, fraude processual, 
corrupção de menores e coação no curso do processo que investiga a morte do jogador. O corpo de Daniel foi achado perto 
de São José dos Pinhais (PR), degolado e com o órgão sexual decepado. 

No pedido de habeas corpus submetido ao STJ, a defesa apontou constrangimento ilegal por excesso de prazo na prisão – 
que já dura três anos –, alegando que o recurso interposto no Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) contra a sentença de 
pronúncia (decisão que leva o réu a julgamento no tribunal do júri) está pendente de decisão há mais de um ano, sem que 
a defesa seja responsável pela demora. Pediu, liminarmente, a suspensão da prisão preventiva; no mérito, a concessão 
definitiva do direito de responder ao processo em liberdade. 

Princípio da razoabilidade deve ser observado 

Em sua decisão, o ministro Sebastião Reis Júnior, relator do habeas corpus, entendeu não haver constrangimento ilegal 
passível de ser afastado mediante o deferimento de liminar. 
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"Não me convenci, em princípio, do alegado constrangimento, pois, em consulta à página eletrônica do Tribunal de Justiça 
do Paraná, não se evidencia desídia do Judiciário no impulsionamento do feito, devendo ser observado, por ora, o princípio 
da razoabilidade, uma vez que os prazos processuais não são absolutos", concluiu. 

Ao negar a liminar, o magistrado solicitou informações ao TJPR acerca da previsão para o julgamento do recurso interposto 
pela defesa e determinou a remessa do habeas corpus ao Ministério Público Federal, para parecer. Ainda não há data 
marcada para o julgamento de mérito do pedido. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

É incabível a realização de interrogatório virtual de réu foragido, decide Sexta Turma 

 

A Sexta Tuma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, denegou habeas corpus impetrado por um réu que 
alegou nulidade do processo por falta de interrogatório, após o indeferimento de sua inquirição de forma virtual enquanto 
estava foragido. 

Relator do habeas corpus, o ministro Sebastião Reis Júnior afirmou que não se aplica ao caso analisado o artigo 220 do 
Código de Processo Penal – que estabelece que pessoas impossibilitadas por enfermidade ou velhice sejam inquiridas onde 
estiverem –, pois, como destacado pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), isso significaria "premiar a condição de 
foragido". 

O réu teve a prisão preventiva decretada ainda durante o inquérito, sob a acusação de latrocínio e associação criminosa. 
Além da nulidade, a defesa requereu a revogação da prisão preventiva por excesso de prazo para a conclusão da instrução 
processual, afirmando que a audiência de instrução e julgamento – quando o réu já estava preso – teve de ser desmarcada 
três vezes, por falta de transporte. 

Em petição na qual comunicou a prisão do acusado, durante a tramitação do habeas corpus, a defesa alegou que o ato seria 
ilegal devido à não realização de audiência de custódia. 

Réu constava como procurado desde a decretação da prisão 

Ao proferir seu voto, Sebastião Reis Júnior observou que, desde a decretação da prisão preventiva, o réu não mais havia 
sido localizado, passando a constar como procurado. No entender do ministro, não é possível aplicar à sua situação o artigo 
220 do CPP, já que ele não se enquadra nas hipóteses de incidência da norma – velhice ou enfermidade. 

Acerca do excesso de prazo, o relator disse que o TJSP considerou justificada a remarcação de audiências e afastou a 
alegada desídia do juízo de primeiro grau. Para o ministro, os fundamentos da prisão cautelar já foram exaustivamente 
examinados e mantidos em outros habeas corpus, inclusive com base na gravidade concreta do crime supostamente 
praticado. 

Ao negar o habeas corpus, Sebastião Reis Júnior observou ainda que as alegações de nulidade da prisão, por falta da 
audiência de custódia, "devem ser suscitadas em autos próprios, perante o juízo competente". 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Embargos de divergência em matéria penal não exigem pagamento de custas, define Corte Especial 
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A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em sessão nesta quarta-feira (6), pacificou a jurisprudência sobre a 
interpretação da Lei 11.636/2007 e estabeleceu que não é necessário o pagamento de custas para o processamento de 
embargos de divergência em matéria penal. 

Com o julgamento, por maioria de votos, a corte reformou decisão anterior que, pela ausência de recolhimento de custas, 
havia declarado a deserção e indeferido liminarmente os embargos de divergência. 

No voto que foi acompanhado pela maioria do colegiado, a ministra Laurita Vaz comentou que o tema vinha tendo 
interpretações divergentes no tribunal. Ela explicou que os julgados favoráveis à cobrança de custas se basearam no 
entendimento de que os embargos de divergência não estão previstos na legislação processual penal; por isso, não 
poderiam ser considerados um instituto tipicamente criminal (a previsão do recurso está nos artigos 1.043 e seguintes do 
Código de Processo Civil, que é aplicado subsidiariamente nas ações penais). 

Entretanto, a magistrada apontou que o artigo 7º da Lei 11.636/2007 (que regula as custas no STJ) prevê que não são 
devidas custas nos processos de habeas data, habeas corpus e recursos em habeas corpus, e nas demais ações criminais 
– salvo a ação penal privada. 

Para ela, como se trata de recurso em matéria penal, a interpretação da norma processual que deve prevalecer é aquela 
mais condizente com o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

Lei 11.636/2007 dispõe sobre ações criminais em sentido amplo 

Segundo a ministra, a Lei 11.636/2007 não limita a isenção aos recursos de natureza exclusivamente penal, mas se refere 
aos processos criminais em sentido amplo. 

"E, no caso, não há dúvida de que os embargos de divergência, embora não sejam previstos na legislação processual penal, 
são inquestionavelmente cabíveis e foram manejados dentro de um processo criminal, razão pela qual entendo ser inexigível 
o pagamento de custas processuais", destacou. 

Ao afastar a deserção e determinar o prosseguimento da análise dos embargos de divergência, Laurita Vaz lembrou que a 
Terceira Seção, especializada em direito penal, em razão da existência de decisões divergentes, debateu amplamente o 
tema e também realinhou o entendimento no sentido da inexigibilidade do pagamento de custas em embargos de divergência 
criminais. 
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Deputado estadual de Roraima preso ilegalmente terá de cumprir medidas cautelares alternativas 

 

Com base na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre as prerrogativas constitucionais dos parlamentares, 
o desembargador convocado Jesuíno Rissato, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), concedeu parcialmente liminar em 
habeas corpus para determinar a substituição da prisão preventiva do deputado estadual de Roraima Jalser Renier por 
medidas cautelares alternativas, como a proibição de manter contato com outras pessoas envolvidas nos fatos sob 
investigação. 

O deputado é acusado de utilizar policiais militares a serviço da Assembleia Legislativa, quando presidia a instituição, para 
intimidar adversários políticos. A prisão preventiva do parlamentar foi determinada no curso das apurações sobre sequestro 
e tortura do jornalista José Romano dos Anjos Neto, crimes ocorridos em outubro do ano passado. 

Jesuíno Rissato entendeu que, apesar da gravidade dos fatos imputados ao deputado de Roraima, ficou caracterizada a 
ilegalidade da preventiva, pois a Constituição Federal limita a prisão cautelar de parlamentares federais e estaduais, desde 
a expedição do diploma, à hipótese de flagrante delito de crime inafiançável – o que não ocorreu no caso, pois a prisão se 
deu muito tempo depois. 

Prerrogativas do parlamentar federal são válidas em nível estadual 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/06102021-Embargos-de-divergencia-em-materia-penal-nao-exigem-pagamento-de-custas--define-Corte-Especial.aspx


"As regras de inviolabilidade, típicas dos parlamentares federais, foram interpretadas como plenamente aplicáveis em nível 
estadual, situação que é análoga à destes autos", explicou o magistrado ao invocar a jurisprudência do STF sobre o tema. 

Quanto à afirmação de que o deputado estaria atualmente atrapalhando o andamento das investigações, Rissato observou: 
"Não fundamentada a decretação da preventiva em elementos constitucionalmente autorizadores – em especial, pela falta 
de flagrante delito em crime inafiançável –, entendo pela necessidade de relaxamento da prisão". 

Ainda assim, considerando a gravidade dos fatos narrados na ordem de prisão, ele determinou que a relatora do processo 
no Tribunal de Justiça de Roraima (TJRR) fixe as medidas cautelares alternativas adequadas para resguardar a instrução 
criminal – especialmente a proibição de se aproximar e manter contato com os envolvidos no caso. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Relator mantém em cela comum advogado que atropelou servidora em Brasília 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Sebastião Reis Júnior negou liminar para que Paulo Ricardo Moraes 
Milhomem fosse transferido a uma cela especial, em razão de ele ter perdido essa prerrogativa pela suspensão da sua 
inscrição como advogado. Milhomem foi preso em flagrante em 25 de agosto, acusado de tentativa de homicídio qualificado 
após atropelar uma servidora pública em frente à casa dela no bairro Lago Sul, em Brasília, devido a uma briga de trânsito. 

A prisão foi convertida em preventiva pelo juízo de primeiro grau. Em setembro, após a suspensão do seu registro como 
advogado, ele foi transferido da sala de estado maior do 19º Batalhão da Polícia Militar do DF – onde ficam presos ex-
militares e ex-bombeiros – para o Complexo Penitenciário da Papuda. 

A Ordem dos Advogados do Brasil do Distrito Federal (OAB-DF), com base no artigo 7º, inciso V, da Lei 8.906/1994, ajuizou 
habeas corpus com pedido de liminar no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), requerendo o 
recolhimento do advogado em sala de estado maior, mas não obteve êxito. 

Em novo habeas corpus com pedido de liminar, dirigido ao STJ, a OAB-DF alegou constrangimento ilegal na prisão em cela 
comum, pois, como advogado, o preso teria o direito de ficar em sala especial até o trânsito em julgado de eventual sentença 
condenatória. 

Suspensão de registro também suspende prerrogativas 

Relator do caso, o ministro Sebastião Reis Júnior mencionou precedente de sua relatoria segundo o qual a inexistência de 
sala de estado maior não basta para tornar ilegal a prisão de advogado, nem autoriza a concessão automática de prisão 
domiciliar, "sendo imprescindível a demonstração de que o local não possui instalações e comodidades dignas". 

De acordo com o ministro, o TJDFT indeferiu o pedido tendo em vista que o Tribunal de Ética da OAB-DF, em 31 de agosto, 
suspendeu o registro do advogado por 90 dias, em razão do "dano à dignidade coletiva da advocacia". Nesse contexto, 
destacou, a corte distrital concluiu que, além do impedimento de exercer a profissão, a suspensão do registro fez o advogado 
perder temporariamente as prerrogativas inerentes à função – entre elas, o recolhimento em cela especial. 

Segundo Sebastião Reis Júnior, o STJ entende que o advogado só faz jus a essa prerrogativa se estiver no livre exercício 
da profissão. 

Caso será analisado pela Sexta Turma 

Além disso, o relator verificou que o conteúdo da liminar se confunde com o pedido principal do habeas corpus, razão pela 
qual o caso deverá ser analisado mais detalhadamente quando da sua apreciação e julgamento definitivo pela Sexta Turma. 

Ao negar a liminar, o magistrado solicitou informações, no prazo de 20 dias, ao TJDFT e à Vara de Execuções Penais do 
DF quanto às alegações no habeas corpus, sobretudo acerca da atual situação do advogado. 
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STJ nega pedido de retorno ao cargo a oficial de Justiça condenado por corrupção 

 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou o pedido de revogação da medida 
cautelar de afastamento da função pública imposta a um oficial de Justiça do estado de Minas Gerais, após ser condenado 
pelo crime de corrupção passiva. 

De acordo com os autos, durante as investigações desenvolvidas na Operação Mutatis Mutandis, deflagrada em 2017 pela 
Polícia Civil de Minas Gerais, foi identificado um esquema de exigência de pagamento de propina por oficiais de Justiça de 
Belo Horizonte para realizarem tarefas inerentes ao cargo, como mandados de busca e apreensão, citação e penhora. 

O oficial de Justiça foi condenado em primeira instância à pena de quatro anos de reclusão, em regime aberto, e ao 
pagamento de 30 dias-multa, além do afastamento imediato do cargo público, podendo recorrer em liberdade. 

A defesa impetrou habeas corpus contra a suspensão da função pública perante o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, mas 
a ordem foi denegada, mantendo-se a aplicação da medida cautelar prevista no inciso VI do artigo 319 do Código de 
Processo Penal, como forma de assegurar a ordem pública e evitar a repetição do crime. 

No recurso apresentado ao STJ, a defesa argumentou que o afastamento da função antes do trânsito em julgado da sentença 
condenatória é uma afronta à presunção de inocência – princípio jurídico que oferece ao acusado a prerrogativa de não ser 
considerado culpado até que não haja mais a possibilidade de recurso. 

Prevenção da reiteração do delito 

Ao analisar o caso, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca, relator no STJ, afirmou que, de acordo com testemunhas, o réu 
utilizava o cargo público como ferramenta para a prática de crimes, recusando-se a cumprir os mandados se não houvesse 
o pagamento de propina. Desse modo, seu retorno à função traria o risco de reiteração da conduta. 

"Nesse contexto, diante da gravidade dos fatos relatados, somada às provas de materialidade e autoria delitiva reconhecidas 
pelas instâncias ordinárias, tem-se evidenciada a periculosidade concreta do agente e o efetivo risco de que os fatos 
delituosos possam voltar a acontecer", concluiu o relator. Segundo ele, tal situação impõe a aplicação da medida cautelar, 
"a qual se mostrou estabelecida dentro de critérios de razoabilidade e proporcionalidade". 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Baseada em novo entendimento, Sexta Turma anula provas obtidas em invasão policial na casa do suspeito 

 

Com fundamento em recente precedente do colegiado, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou as 
provas obtidas pela polícia após a invasão do domicílio de um suspeito de tráfico de drogas. Por unanimidade, os ministros 
acolheram o pedido da defesa, segundo a qual a polícia entrou na casa sem autorização. 

De acordo com o entendimento da Sexta Turma no Habeas Corpus 598.051, a autorização do morador para ingresso em 
domicílio, quando não houver mandado judicial, deve ser registrada pelos policiais em áudio e vídeo, para não haver dúvida 
acerca desse consentimento nem da legalidade da ação. Além disso, a entrada deve ter fortes razões que a justifiquem, não 
bastando a referência à desconfiança policial ou mera atitude suspeita. 

Leia também: Policiais devem gravar autorização de morador para entrada na residência, decide Sexta Turma 
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Segundo o processo, a polícia foi até a residência do suspeito a partir de denúncias anônimas de que ele estaria traficando 
e cultivando maconha no local. Os policiais alegaram ter avistado uma estufa por cima do muro de uma casa vizinha e 
sentido forte cheiro de maconha. 

Essa foi a justificativa para a entrada na residência do vizinho, a partir da qual a polícia acessou o imóvel do suspeito. Os 
policiais apreenderam mudas e plantas grandes de maconha, sacolas de planta já seca e uma balança de precisão, entre 
outros objetos – provas que fundamentaram a condenação por tráfico de drogas. 

O Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) considerou legal o ingresso da polícia nas residências, a partir da informação de 
que os agentes teriam sido autorizados pelos moradores e agido em situação de flagrância de crime permanente. 

Polícia teve a oportunidade de solicitar mandado judicial 

O ministro Antonio Saldanha Palheiro, relator no STJ, afirmou que essas razões não sustentam o ingresso forçado na casa 
onde foram apreendidas as drogas, pois, diante das denúncias, seria possível que a polícia solicitasse um mandado judicial. 

"Conforme declarado pelos próprios agentes, houve diversas denúncias de que na residência se praticava o tráfico de 
drogas, além de ser possível visualizar a estufa de fora da casa, circunstâncias que demonstram ser plenamente possível a 
solicitação de mandado judicial para busca e apreensão, o que não ocorreu" – observou o relator, considerando que nada 
indicava a urgência do ingresso no imóvel. 

Para o magistrado, a decisão do TJPR foi contrária ao mais recente entendimento da Sexta Turma do STJ, segundo o qual 
o consentimento para ingresso dos policiais sem mandado deve ser comprovado pelo Estado. Além disso, não se verificou 
a justa causa para a ação policial, pois, em conformidade com aquele precedente, a invasão domiciliar sem mandado exige 
uma situação anterior que leve à conclusão sobre a ocorrência de crime no local e sobre a necessidade de sua interrupção 
imediata. 

Ao reforçar o entendimento pela anulação das provas, Antonio Saldanha Palheiro destacou que os policiais também 
entraram na residência vizinha sem o consentimento comprovado do morador – fato que, por si só, já seria suficiente para 
gerar a nulidade de todos os atos seguintes, em razão da teoria dos frutos da árvore envenenada. 
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CNJ divulga habilitações para audiência sobre trabalho remoto para magistratura 
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